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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei torna obrigatório que as empresas fabricantes e operadoras 

de cartões de crédito e débito de máquinas adaptadas para pessoas com deficiência 

visual. 

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – inutilização do produto; 

IV – cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 

V – proibição de fabricação do produto; 

VI – suspensão de fornecimento de produtos ou serviços; e 

VII – cassação de licença do estabelecimento ou de atividade. 

§ 1º As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição em cada ente federativo.  

§ 2º Os órgãos públicos de defesa do consumidor terá a atribuição de 

fiscalizar o disposto nesta lei. 

Art. 3º Os fabricantes e operadoras de cartão de crédito e débito de que 

trata essa lei terão o prazo de 1(um) ano a contar da publicação desta lei para se 

adequarem ao disposto nesta lei. 

Art. 4º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo tornar obrigatório a fabricação 

e operação de máquinas de cartão de crédito e débito adaptadas para pessoas com 

deficiência visual. 

A acessibilidade é aspecto fundamental para inclusão de pessoas 

com deficiência no acesso a lugares, informações, produtos e serviços. Dessa forma, 

máquinas de cartão de crédito sem recursos que permitam o uso por pessoas com 

deficiência visual, dificultam ou impedem o acesso ao serviço prestado. Essa falha 

ocasiona situações desconfortáveis, pois podem forçar o consumidor com deficiência 

a, em determinadas situações, ter que falar em voz alta a senha do seu cartão a fim 

de efetuar o pagamento. 

Com o proposito de evitar dificuldades, os aparelhos com botões 

físicos possuem marcações táteis, o que permite o entendimento das teclas e viabiliza 

a digitação da senha pela pessoas com deficiência.  O assunto atinge grandes 

proporções com impacto na participação social, uma vez que no Brasil indica-se a 

existência de mais de 6,5 milhões de pessoas com deficiência visual, sendo 582 mil 
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cegas e seis milhões com baixa visão1, segundo dados divulgados com base no 

Censo 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)2 .  

Considerando a importância de trazer questões relativas à deficiência 

ao centro das preocupações da sociedade, bem como buscando a efetivação de 

direitos, o Decreto Federal n° 6.949/2009, promulgou a Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência3 , tornando-a um marco legal no Brasil. 

Esta Convenção reconheceu “a importância da acessibilidade aos meios físico, social, 

econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação”, visando 

“possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais”, tendo definido acessibilidade como um dos princípios 

gerais e detalhando-o no art. 9 a saber: 

A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma 

independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os 

Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às 

pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e 

comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e 

comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao 

público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas 

medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e 

barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: 

 a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações 

internas e externas, inclusive escolas, residências, instalações médicas 

e local de trabalho; b) Informações, comunicações e outros serviços, 

inclusive serviços eletrônicos e serviços de emergência. (grifou-se) 

Destaca-se também que a Lei Federal nº 13.146/2015, Lei Brasileira 

de Inclusão (LBI), dispõe sobre o tema da acessibilidade: 

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente 

e exercer seus direitos de cidadania e de participação social.  

A mesma Lei tratou como discriminação a recusa de adaptações 

razoáveis: 

 “Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

                                                      
1 Notícia: Braile aumenta inclusão de cegos na sociedade. Publicado no site brasil.gov.br , de 05 de 
janeiro de 2015. Disponível em < http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/01/braile-
aumentainclusao-de-cegos-na-sociedade>. Acesso em 18/01/2018. 
2 Censo Demográfico 2010, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(IBGE). Disponível em . 
Acesso em 18/01/2018.  
3 A Assembleia Geral da ONU adotou resolução que estabeleceu a Convenção dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência, também chamada de Convenção de Nova Iorque, em 13 de dezembro de 
2006. No Brasil, a Convenção foi ratificada por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008 e promulgada 
pelo Decreto nº 6.949/2009. A este diploma internacional foi conferido status de emenda constitucional, 
por te 
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oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 

espécie de discriminação. § 1º Considera-se discriminação em razão 

da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 

ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 

ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a 

recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 

assistivas.”  

(…) Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em 

razão de sua deficiência:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Neste contexto, a ABNT NBR 15250:20054 versa sobre a fixação de 

critérios e parâmetros técnicos de acessibilidade a serem observados quando do 

projeto, construção, instalação e localização de equipamentos destinados à prestação 

de informações e serviços de autoatendimento bancário. Esta norma faz referência e 

regula a marcação tátil que deve ser utilizada: 

 3.15 marcação tátil: símbolo ou figura geométrica em relevo, com 

traços simples, facilmente identificável pelo tato, destinado a permitir 

que pessoas com deficiência visual possam distinguir controles 

operacionais, botões ou teclas.  

(…) 

4.5.1 Sinalização tátil  

4.5.1.1 O cartão do cliente deve possuir marcação tátil, de forma a 

orientar o usuário com deficiência visual sobre seu correto 

posicionamento para inserção no dispositivo de leitura, conforme 

sugerido na figura. 

Infelizmente embora se tenha a existência de legislação voltada a 

acessibilidade de aparelhos de pagamentos, as empresas operadoras de cartões de 

crédito e débito (adquirentes) não implantaram maquinas adaptadas para pessoas 

com deficiência visual. 

Diante do exposto conclamamos aos nobres pares a aprovarem a 

presente proposição que tem por objetivo garantir as pessoas com deficiência visual 

a realização de tarefas cotidianas, e consequentemente diminuir dificuldades 

encontradas, permitindo a participação e a independência individual dessas pessoas.  

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 2020. 

Deputada REJANE DIAS 

                                                      
4 Norma Brasileira de acessibilidade em caisa de auto-atendimento bancário: 
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Comissoes/DireitosFundamentais/Acessibilidade/NBR_15250-
2005_Caixa_Auto_Atendimento.pdf 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 

Promulga a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
York, em 30 de março de 2007. 

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  
Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 
referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;  

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 
no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

DECRETA:  
Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 
inteiramente como neles se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim  

 
CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
Preâmbulo  
 
Os Estados Partes da presente Convenção, 
 
a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a 
dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 
humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   
b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 
Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa 
faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,   
c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que 
todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   
d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a 
Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 
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e Membros de suas Famílias,   
e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da 
interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que 
impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas,   
f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa 
de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de 
Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a 
avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 
para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   
g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 
preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 
desenvolvimento sustentável,   
h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de 
deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   
i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   
j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas 
com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   
k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, 
as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como 
membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do 
mundo,   
l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida 
das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento,   
m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência 
ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno 
exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais 
e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de 
pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 
econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   
n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e 
independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   
o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar 
ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito 
diretamente,   
p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão 
sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, 
propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   
q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a 
maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou 
tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   
r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e 
relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre 
os Direitos da Criança,   
s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover 
o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com 
deficiência,   
t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de 
pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo 
da pobreza sobre pessoas com deficiência,   
u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 
propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 
instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 
deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   
v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, 
à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência 
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o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   
w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade 
a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a 
observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,   
x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito 
de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus 
familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes 
de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,   
y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger 
os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para 
corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua 
participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos 
países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   
Acordaram o seguinte:  
....................................................................................................................................................... 

Artigo 9 
Acessibilidade 

 
1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar 
plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas 
para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos 
sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações 
abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que 
incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão 
aplicadas, entre outros, a: 
a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive 
escolas, residências, instalações médicas e local de trabalho;   
b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de 
emergência.   
2.Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 
a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas para 
a acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público;   
b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público 
ou de uso público levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para 
pessoas com deficiência;   
c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de 
acessibilidade com as quais as pessoas com deficiência se confrontam;   
d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização 
em braille e em formatos de fácil leitura e compreensão;   
e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, 
ledores e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e 
outras instalações abertas ao público ou de uso público;   
f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim 
de assegurar a essas pessoas o acesso a informações;   
g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação 
e comunicação, inclusive à Internet;   
h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação 
de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e 
tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo.   
 

Artigo 10 
Direito à vida 

 
Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão todas 
as medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com 
deficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.  
....................................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................................... 
LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
LIVRO I 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 
 
Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.  
§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, 

restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, 
impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas.  

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes 
de ação afirmativa.  

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou 
degradante.  

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ACESSIBILIDADE 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de 
participação social.  

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas 
relativas à acessibilidade, sempre que houver interação com a matéria nela regulada:  

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de comunicação e 
informação, a fabricação de veículos de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e 
a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;  

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação 
de qualquer natureza;  

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, 
por meio de renúncia ou de incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e  

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento 
internacionais por entes públicos ou privados.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua 
deficiência:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  
§ 1º Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima encontrar-se sob cuidado e 

responsabilidade do agente.  
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é cometido por 

intermédio de meios de comunicação social ou de publicação de qualquer natureza:  
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  
§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 

Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência:  
I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório;  
II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na internet.  
§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, constitui efeito da condenação, após o trânsito 

em julgado da decisão, a destruição do material apreendido.  
Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, 

remuneração ou qualquer outro rendimento de pessoa com deficiência:  
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  
Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido:  
I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou 

depositário judicial; ou  
II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de profissão.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO  DE  DEFESA  DOS  DIREITOS  DA  PESSOA  COM
DEFICIÊNCIA

PROJETO DE LEI Nº 4.836, DE 2020

Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de
implantação  pelas  empresas
fabricantes e operadoras de cartões de
crédito  e  débito  de  maquinas
adaptadas  para  pessoas  com
deficiência  visual  e  dá  outras
providências.

EMENDA MODIFICATIVA

Dê-se ao caput do artigo 1º a seguinte redação:

Art. 1º Esta lei torna obrigatório que as empresas fabricantes e operadoras de 
cartões de crédito e débito disponibilizem máquinas aptas para a aplicação de 
soluções de adaptabilidade para pessoas com deficiência visual.

JUSTIFICAÇÃO

A Associação Brasileira de Assistência à Pessoa com Deficiência Visual é uma
organização da sociedade civil, sem fins lucrativos e sem vínculos políticos ou
religiosos  que  tem  por  missão  “promover  o  desenvolvimento  integram  da
pessoa  com  deficiência  visual,  por  meio  de  atendimento  direto,  ações  de
assessoramento  e  defesa  e  garantia  de  direitos,  para  a  sua  autonomia  e
inclusão social”.

A  associação,  por  meio  do  seu  Instituto  Laramara  desenvolveu  algumas
soluções para aplicação em terminais POS, como a pelícola autocolante com
identificação tátil, fixada permanentemente na superfície de digitação de senha
do terminal. 

Inspirados nos insights trazidos pelo Instituto Laramara se desenvolveu com o
apoio do CPqD o aplicativo Pay Voice, com foco em pessoas com deficiência
visual tendo recebido inclusive o Prêmio Anuário Tele.Síntese de Inovação em
Comunicações, concedido pela Momento Editorial.

A ferramenta de acessibilidade para deficientes visuais ficou em primeiro lugar
na  categoria  Fornecedores  de  Software  e  Serviços  da  publicação,  pelo
conteúdo inovador de seu projeto, entre os 182 projetos apresentados.

Como se observa, as soluções são as mais diversas possíveis, todas envoltas
no mesmo propósito de inclusão e acessibilidade das pessoas com deficiência
visual e a cada momento surgem mais.
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FIM DO DOCUMENTO 

A redação original pode ser ajustada para contemplar essas diversas iniciativas
que  surgem  a  cada  momento  evitando  o  engessamento  nesta  ou  aquela
alternativa. Embora singelo, o ajuste no texto é necessário. 

A redação original do dispositivo contém erro redacional e é a seguinte:

“Art. 1º Esta Lei torna obrigatório que as empresas fabricantes e operadoras de
cartões  de  crédito  e  débito  de  máquinas  adaptadas  para  pessoas  com
deficiência visual.”

O pequeno, mas relevante ajuste que defendemos é o seguinte:

Art. 1º Esta lei torna obrigatório que as empresas fabricantes e operadoras de 
cartões de crédito e débito disponibilizem máquinas aptas para a aplicação 
de soluções de adaptabilidade para pessoas com deficiência visual.

Então é preciso tornar obrigatório que as empresas  disponibilizem máquinas
aptas  para  a  aplicação  de  soluções  de  adaptabilidade  para  pessoas  com
deficiência  visual,  pois  a  cada  momento  estão  sendo  desenvolvidas  novas
soluções e esses terminais devem estar compatíveis e amigáveis para receber
essas inovações. 

Sala da Comissão, 25 de março de 2021.

Deputado ODAIR CUNHA

(PT-MG)
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